FSSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comisséao de Trabalho, Seguranca Social e Inclusao

Por determinagdo de S. Exa. o PAR, nos termos legais e regimentais

aplicaveis, e de acordo com o proposto pela Comisséo de Trabalho,

Seguranga Social e Inclusao, proceda-se a redistribuicdo da iniciativa em A SUA EXCELENCIA
causa, no sentido de que passe a ser competente para a sua aprecia¢do a
COFAP em conexdo com Comissao de Trabalho, Seguranga Social e Incluséo,
uma vez que o respetivo objeto se enquadra mais diretamente no &mbito de
competéncias desta Comisséao.

Remeta-se & COFAP com conhecimento & Comisséo de Trabalho, Seguranca
Social e Incluséo e a DAP.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

RegiSQinado por: Data

I_CO(RM/%@%%@?%}E%QMIificada) 05/03/2025

Assunto: Redistribuicdo da Proposta de Lei n.° 53/XVI/1.2 (GOV) - Procede a revogacao

do n.° 2 do artigo 19.°-B do Estatuto dos Beneficios Fiscais

Tendo baixado a Comisséao de Trabalho, Seguranca Social e Inclusdo (CTSSI) a proposta
de lei identificada em epigrafe, venho, ao abrigo do disposto do artigo 130.° do Regimento
da Assembleia da Republica, solicitar a sua redistribuicao.

A matéria em apreco incide sobre o Estatuto dos Beneficios Fiscais, aprovado pelo Decreto-
Lei n.° 215/89, de 1 de julho, mais concretamente sobre a revogacdo de uma norma do
artigo 19.°-B, com a epigrafe «Incentivo fiscal a valorizacdo salarial». Tratando-se de

matéria de beneficios fiscais, entendo que a competéncia pertence a Comissao de

Orcamento, Financas e Administracao Publica.

Assim, salvo melhor entendimento, a iniciativa legislativa em apreco deve ser distribuida a

Comisséo de Or¢camento, Finangas e Administracdo Publica, com conexdo a esta Comissao.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente da Comissio,
et T, k—ﬁ-‘/

[Eurico Brithante Dias)



<p>Por determinação de S. Exa. o PAR, nos termos legais e regimentais aplicáveis, e de acordo com o proposto pela Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, proceda-se à redistribuição da iniciativa em causa, no sentido de que passe a ser competente para a sua apreciação a COFAP em conexão com Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, uma vez que o respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de competências desta Comissão.</p><p>Remeta-se à COFAP com conhecimento à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão e à DAP.</p>
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